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“Há muitas reformas que não 
naufragariam se a Ministra da 

Justiça tivesse ouvido a Ordem”

texto ANA ISABEL CABO fotos MADALENA ALEIXO

ELINA FRAGA

A DEONTOLOGIA NÃO É 
PROPRIEDADE 

DE NENHUMA CASTA  
DE ADVOGADOS
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aplicarmos no interior da nossa casa as 
mais elementares regras que defendemos 
para os outros cidadãos. 

Tem dito que a sua grande vitória foi em 
Lisboa, onde perdeu por poucos votos…
A minha lista ao Conselho Geral ganhou 
em todos os Conselhos Distritais com ex-
ceção de Lisboa, onde perdeu por apenas 
22 votos. Em Lisboa estão sediadas as 
grandes sociedades de advogados, que, 

o combate que assumi à mercantiliza-
ção da advocacia e à necessidade de 
exterminar promiscuidades e ligações 
intoleráveis, designadamente entre a 
política e a advocacia. Do mesmo modo, 
não agradou a essas sociedades a denún-
cia da apropriação que algumas fazem 
do trabalho de muitos jovens advogados 
e o compromisso que assumi de exigir 
que sejam dadas condições para que 
esses colegas que, com caráter perma-
nente, prestam o seu serviço se possam 
também associar ou, pelo menos, lhes 
sejam reconhecidos contratualmente um 

conjunto de direitos imprescindíveis à 
sua independência e à tutela dos seus 
interesses. Considerando ainda os meios 
e as agências de comunicação que foram 
mobilizadas para descredibilizar a mi-
nha candidatura, sobretudo nos órgãos 
de comunicação social de Lisboa, e a 
existência de dois fortes candidatos de 
Lisboa, um dos quais Presidente do Con-
selho Distrital, foi aqui que a advocacia 

superioridade, a liberdade na escolha e 
a sua independência.  

Quais vão ser as suas primeiras prio-
ridades?
As duas grandes prioridades são o comba-

tribunais e a manutenção do atual siste-
ma do acesso ao Direito, por se tratar de 
matérias que estão a ser regulamentadas 
pelo Ministério da Justiça. A advocacia é 

da cidadania plena, e ambas as matérias 
estão indissociavelmente ligadas ao di-
reito fundamental de acesso à Justiça e 

aos tribunais. Há quem pretenda recriar 

fosse um negócio. Os advogados não são 
empresas, prestam um serviço, mas são 
também servidores do Direito e da Justi-
ça. Hoje, como nunca, há que mobilizar 
a advocacia para se assumir como o ver-
dadeiro baluarte de defesa dos direitos 
dos cidadãos. Somos nós, advogados, 
que temos, com uma ação responsável, 
persistente, mobilizada, forte, inter-
ventiva, de ser o motor da verdadeira 
reforma da Justiça. Os grandes combates 
pela liberdade e pela democracia foram 
sempre protagonizados por advogados, e 
numa sociedade como a nossa, em que 
as instituições democráticas estão em 
crise, urge que a advocacia desperte de 
algum conformismo e resignação a que 
se votou, assumindo um compromisso 
inalienável com o Estado de Direito e 
com o cidadão. Para isso, a advocacia tem 
que se manter livre e independente, sem 
constrangimentos ou pressões, lutando 
contra a desjudicialização, o novo mapa 
judiciário e qualquer funcionalização no 
sistema do acesso ao Direito. Não haverá 
nunca Justiça sem a intervenção de um 
julgador isento e de um advogado inde-
pendente a representar cada uma das 
partes. A Ordem dos Advogados tem que 
se manter na primeira linha do combate 
ao anunciado mapa judiciário, à concen-

de tribunais. 

O governo invoca argumentos econo-
micistas para a reforma...
Não estão sequer demonstradas as ra-
zões economicistas que alegadamente 
presidem a esta reforma, sobretudo em 
confronto com os custos que os cida-
dãos vão suportar nas deslocações para 
os municípios em que passarão a funcio-
nar os tribunais que se prevê encerrar. 
Do mesmo modo, há que pugnar pela 
manutenção e aperfeiçoamento do atual 
sistema do acesso ao Direito, impedindo 
a sua privatização ou a sua funcionaliza-
ção. Só advogados livres e independentes 
estão em condições de assegurar em ple-
nitude a representação do cidadão mais 
carenciado, pugnando pela defesa dos 
seus direitos e liberdades. A participação 
voluntária dos advogados e a sua inde-
pendência em relação a outros poderes 
implica, contudo, que também o Estado 
assuma a responsabilidade de pagar pon-
tualmente a compensação devida pelos 
serviços que estes prestam. Na verdade, 
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o atraso sistemático no pagamento dos 
honorários e a falta de reembolso de des-
pesas podem condicionar a participação 
no sistema do acesso ao Direito, pondo 
em causa o seu regular funcionamento 
e a qualidade dessa participação. Neste 
contexto, há que impulsionar as reformas 
com vista a uma nova regulamentação do 
acesso ao Direito, numa portaria única, 
que concretize clara e inequivocamente 
os atos e diligências remuneradas, de-
termine a eliminação do SICAJ, preve-
ja a comprovação automática dos atos 
praticados pelos advogados através de 
uma ligação entre as plataformas Citius 
e Sinoa e concretize prazos inderrogáveis 
para os pagamentos e consequências para 
o seu incumprimento. A Justiça é um bem 
essencial e a sua prestação ao cidadão 
constitui uma obrigação do Estado.

Esteve numa reunião com a Associação 
Nacional de Municípios para analisarem 
a questão do mapa judiciário. Qual foi 
a estratégia delineada? 
A Associação Nacional de Municípios e 
a Ordem dos Advogados têm pontos de 
vista absolutamente coincidentes no que 
respeita ao repúdio pelo encerramento 

encontro, para além de se consolida-
rem posições conjuntas, foi assumida a 
vontade de, no futuro e caso não haja 
um recuo do Ministério da Justiça, se 
desenvolverem ações de sensibilização 
e de protesto.

As secções de proximidade não poderão 
ser uma solução?
As secções de proximidade são uma 
invenção de quem, por imperativo de 

reforma mas pretende desmobilizar a 
contestação social que resultará fatal-
mente do encerramento de tribunais. 
Encerra-se um tribunal, abandona-se a 
população de um concelho e como prémio 
de consolação deixa-se aberta uma sec-
ção de proximidade, com um funcionário 
para emitir registos criminais e rece-
ber “papéis” – isto quando a tramitação 
eletrónica é obrigatória na esmagadora 
maioria dos processos! Pensar-se que nas 
secções de proximidade, que são meras 
secretarias, se farão julgamentos é uma 
verdadeira miragem que se deixa no ar 
para os mais crentes. 

Defende a total incompatibilidade entre 
os cargos de deputado e advogado. Há 

falta de vontade política dos deputados 
em alterarem os Estatutos da OA?
A falta de vontade política é evidente, 
mas a consagração desta incompatibili-
dade é um imperativo de transparência a 
que as consciências não podem continuar 
a resistir. Hoje não há um grande escri-
tório de advogados que não tenha entre 
os seus sócios ou colaboradores um ou 
mais deputados. Há até os que têm como 
sócios ministros de Estado! Atendem de 
manhã os clientes, legislam à hora de 
almoço e com sorte ainda são árbitros ao 

para a credibilidade e para o prestígio da 
advocacia e é uma exigência do Estado 
de Direito que termine.

O que deve ser feito para combater 

mercado funcionar ou a OA deverá ter 
um papel mais interventivo? 

que constitui uma ameaça à advocacia 
-

sível garantindo que só acede ao estágio 
quem tenha o mestrado e seja portador 

ser advogado. 

Os licenciados já reagiram ao exame 
feito no estágio invocando a nova lei 
das associações públicas, que coloca 

apenas a conclusão da licenciatura…
Os licenciados em Direito têm que to-
mar consciência de que o fenómeno da 

-
blica, do prestígio social e do estatuto 

-
dições necessárias à preservação da 
sua independência perante os poderes 

não serve os interesses dos advogados 
que já exercem a advocacia, mas so-

HÁ HONORÁRIOS 
COBRADOS AO ESTADO 
E A EMPRESAS QUE SÃO 

VERGONHOSAMENTE 
ELEVADOS
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bretudo impede os jovens advogados de 
terem um futuro e de virem a exercer 

Que opinião tem sobre a ministra da 
Justiça? O atual Bastonário assumiu 
algumas posições de força com Paula 

um futuro diálogo?
A Ordem dos Advogados está, como sem-

-se no cumprimento estrito de uma for-

tivesse ouvido a Ordem dos Advogados e 
-

nossos tribunais possam corresponder 

E como avalia a atuação de Joana Mar-
ques Vidal?

-

características diferentes e rodeada de 

-

-

Qual a sua opinião sobre o facto de a 
PGR querer que os advogados denun-
ciem situações de violações do segredo 
de justiça?

-

-
-

Como vê a postura dos advogados em 
Portugal? António Barreto dizia-nos, 
numa entrevista, que os advogados 
deviam dizer publicamente o que pen-

de justiça...

de existir e todas as reformas assentam 

-

-

a emergir um novo paradigma de uma 
-

-

-

pro bono cons-

-
-

O sistema vai ter capacidade de res-
posta para o número cada vez maior 

O Sistema do Acesso ao Direito tem cerca 
-

-

-
mica do país e para um empobrecimento 

Daqui a três anos, que marcas gostaria 
de deixar como Bastonária? 
Quero participar, como Bastonária da 

-

-

-

Os honorários pagos aos advogados são 
hoje compatíveis com a dignidade da 

-

-

HÁ FALTA DE VONTADE 
POLÍTICA PARA 

RESOLVER A QUESTÃO 
DAS INCOMPATIBILIDADES
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Celso Freitas, da comarca de 
Amarante

J. A. Pinto Ribeiro, da comarca de 
Lisboa Lopes de Almeida, da comarca de Lisboa António Taborda, da comarca do Porto



15Ordem dos Advogados NOVEMBRO/DEZEMBRO 2013

Medalha de Ouro da OA atribuída ao Tribunal Constitucional

cédula profissional

HOMENAGEM

Aristides de Sousa Mendes

D. Manuel da Silva Martins, Prémio Ângelo d’Almeida Ribeiro

Manuel Antunes Ferreira, da comarca da Covilhã
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DESPERDÍCIO ALIMENTAR

Uma questão ética, social, 
ambiental, económica…

Em debate
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TRIBUNAL MULTA AUTOR DE SETE 
MIL CHAMADAS PARA O 112STJ ANULA CONTRATO SWAP

ENVIO DE CARTA  
NÃO É SUFICIENTE

G
ES

C
O



PEDRO SANTANA LOPES
In CM

JORGE MIRANDA
In Público

JOÃO PEDRO MARTINS
In i online

PEDRO ADÃO E SILVA
In Expresso

BOAVENTURA DE SOUSA SANTOS
In Visão

PEDRO SOUSA CARVALHO
In Público

JOSÉ PACHECO PEREIRA
In Público

NUNO SARAIVA
In DN

In DN

MALALA YOUSAFZAI
In DN

RÚBEN DE CARVALHO
In DN

ALFREDO BRUTO DA COSTA
In DN

MÁRIO SOARES
In JN

RUI MOREIRA
In JN

JORGE ESTEVES
In CM

PAPA FRANCISCO
In Sol

ELINA FRAGA
In DN

PAULO MORAIS
In Diário Digital

NELSON MANDELA 
Discurso de posse da presidência da África do Sul, 1994 

Quem disse o quê...
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Formação
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Congressos . Conferências . Cursos . Seminários . Debates

9.º Curso Breve  
de Pós-Graduação  
em Consentimento Informado

 
17.º Mundiavocat – 
Budapeste 2014

Práticas processuais 
administrativas

XVII Curso de Especialização 
em Direito Penal Económico, 
Internacional e Europeu

AconteSER Liderar 
com Responsabilidade

Pós-Graduação sobre as 
Novas Fronteiras  
da Contratação Pública



DESTAQUE

DESTAQUE
O Direito não protege  

quem não pretendeu exercer  
os seus direitos num  

prazo razoável.
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Um dia no...
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DIREÇÃO REGIONAL  
DE LISBOA, VALE DO TEJO  
E ALENTEJO

ATENDIMENTO E GESTÃO  
DE CONFLITOS

Quando Portugal é o destino…

texto rebeca ribeiro silva fotos Madalena Aleixo

SERVIÇO DE ESTRANGEIROS E FRONTEIRAS

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
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TÍTULOS DE RESIDÊNCIA

 “SABEMOS QUE 
FAZEMOS A DIFERENÇA 
NA VIDA DAS PESSOAS”

Isabel Burke, diretora Regional de Lisboa, Vale do Tejo e Alentejo, com José António 
Ramos, Isabel Sousa Lopes e Alice Estácio



Um dia no...

DIREÇÃO DE FRONTEIRAS 
DE LISBOA
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Loja do Passaporte



AEROPORTO
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“TIVEMOS CASOS EM QUE AS COMPANHIAS 
TRANSPORTAVAM AS PESSOAS SEM VISTO PORQUE 

AQUELE SENHOR ERA RESIDENTE PLANETÁRIO”

Fernando Silva, diretor de Fronteiras 
de Lisboa

Margarida Mota, inspetora-adjunta
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Um dia no...

PORTO MARÍTIMO

Gonçalo Rodrigues, subdiretor de 
Fronteiras de Lisboa
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“POR VEZES, AS 
PESSOAS ENCARAM COM 

ESTRANHEZA O FACTO 
DE AS ÁREAS MARÍTIMAS 

TAMBÉM SEREM 
FRONTEIRAS”

Porto de lisboa, Alcântara
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Caso do mês

 PRESCRIÇÃO E CADUCIDADE

Algumas considerações  
sobre prazos

texto  Elsa Mariano
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OS PRAZOS…
1. NAS CONTRAORDENAÇÕES RODOVIÁRIAS 

2. NA DISCIPLINA DO CUMPRIMENTO DEFEITUOSO 
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Caso do mês

3. NAS TAXAS MODERADORAS DO SNS 
E NA COBRANÇA DE CRÉDITOS HOSPITALARES 

4. NOS SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS

Cumprimento defeituoso

5. NOS TRANSPORTES RODOVIÁRIOS NACIONAIS  
E INTERNACIONAIS

6. NO DIREITO SOCIETÁRIO
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7. NA PRESTAÇÃO TRIBUTÁRIA

8. NA LEGISLAÇÃO LABORAL
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Caso do Mês
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9. NO DIREITO PENAL

O REGIME DA PRESCRIÇÃO 
no Código Civil

 A DEFESA DO ARGUIDO EM SEDE DE 
RECURSO DIFICILMENTE PODERÁ AGORA 

LEVAR À PRESCRIÇÃO DO PROCESSO 
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DÍVIDAS FISCAIS

Reflexões sobre as amnistias 
fiscais em Portugal

O REGIME AGORA 
APROVADO INCLUI  

O PERDÃO DOS JUROS 
COMPENSATÓRIOS E 

DE MORA A FAVOR DO 
ESTADO, SENDO ESTA 
TALVEZ A SUA MEDIDA 

MAIS ATRATIVA AO 
CONTRIBUINTE DEVEDOR

Perspetivas
NUNO DE OLIVEIRA GARCIA

Advogado
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JOSÉ M. BARRA DA COSTA
Antigo inspetor-chefe da Polícia Judiciária. 
Professor universitário e profiler criminal

Perspetivas

Investigar 
e reescrever. O caso 

do estripador 
de Lisboa

PERFIL



Ordem dos Advogados  NOVEMBRO/DEZEMBRO 2013 37

OS HOMICÍDIOS, EM PORTUGAL, COM PENAS DE 
PRISÃO SUPERIORES A 10 ANOS PRESCREVEM AO 

FIM DE 15 ANOS





TEM A PALAVRA
O testemunho  

de algumas figuras  
que partilharam ideias 

e ideais com  
Mário Raposo.

TEM A PALAVRA
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MÁRIO RAPOSO

O advogado, o Bastonário, 
o político e o amigo

Membros do Conselho 
Geral no triénio de 1972-
-1974
Em cima: Armando Bacelar, 
Contente Ribeiro,  
Mário Raposo, Duarte Vidal, 
Francisco Sá Carneiro,  
Carlos Lima e Tinoca Faria  
Em baixo: Guilherme da 
Palma Carlos, Vasco da Gama 
Fernandes, Ângelo d’Almeida 
Ribeiro e João Paulo Cancella 
de Abreu 

Quadro da Galeria dos 
Bastonários, exposto no 
Salão da OA
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“Um grande advogado e um jurista de eleição”

Com os colegas do primeiro escritório, na rua Anchieta 

Ministro da Justiça no Governo de Cavaco Silva Com Cavaco Silva
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Homenagem

O Bastonário certo na hora incerta

Com o Bastonário Angelo d’Almeida Ribeiro e a Bastonária 
Maria de Jesus Serra Lopes Na inauguração da Sala do Conselho da OA, em maio de 2006

No Congresso da Union Europeénne des Greffiers de Justice, 
em abril de 1986 Na inauguração do Palácio da Justiça de Oliveira de Frades
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“Falar com ele constituía um momento de raro prazer”

In memoriam…

A receber o quadro de homenagem dos 50 anos de profissão, com o advogado 
Luís Filipe Carvalho e o Bastonário Rogério Alves

Jornal O Dia, 16 de maio de 1980, 
declarações enquanto ministro  
da Justiça
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Homenagem

Mário Raposo, o magister navis do direito marítimo português

“Sozinho na 
tribuna oficial, 
Mário Raposo 
parece insensivel 
aos mais 
rasgados elogios 
que o Parlamento 
já fez ao Provedor 
de Justiça, à sua 
isenção e ao 
excelente trabalho 
revelado no 
relatório de 1990”, 
in Diário de Notícias
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Testemunho…

O Provedor de Justiça com o então Presidente 
da República, Mário Soares 

Com Laborinho Lúcio na comemoração dos 80 anos 
da OA, em Coimbra, 2006

Reunião no Governo de Sá Carneiro

Com o Bispo D. António Ferreira Gomes, 1980
Congresso Iberoamericano

Com João Cravinho, 1991

Na tomada 
de posse do 
Bastonário 
António Marinho  
e Pinto, 2008
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TIM*

“O advogado deve  
fazer prevalecer a verdade 

perante o ilusório”
fotos Madalena Aleixo

Vista a toga

NOVEMBRO/DEZEMBRO 2013 Ordem dos Advogados
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Sem toga
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texto ana isabel cabo fotos vítor ribeiro

MIGUEL RESENDE 

O advogado que se apaixonou 
pela genealogia
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MUITA ADRENALINA

FORMA DE VAIDADE?

PREFERÊNCIAS

LIVRO Aquilino Ribeiro, A Casa Grande de Romarigães, com a ressalva de que 
o percurso político do escritor, sobretudo enquanto jovem, se encontra nos 
antípodas das minhas próprias convicções.

PAÍS E CIDADE Portugal e Porto.

FILME Akira Kurozawa, Dersu Uzala – A Águia das Estepes.

LEMA DE VIDA Recordar com gratidão as gerações que me antecederam; 
procurar transmitir sólidos valores e exemplo às gerações que me 
sucederem.

PERSONALIDADE São Nuno Álvares Pereira.
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Opinião

50

REFORMA 

Acesso à Ordem dos 
Advogados, estágio  

e formação

ANTÓNIO BARRETO ARCHER
Advogado | Vogal da Comissão Nacional de Estágio e Formação e do Conselho Geral da OA

“ESSA REFORMA 
DEVERÁ ASSENTAR 
EM DUAS LINHAS DE 
FORÇA: EXIGÊNCIA  

E QUALIDADE”



“O AUMENTO DESCONTROLADO DO NÚMERO DE 
ADVOGADOS, MUITO PARA ALÉM DAS NECESSIDADES 

DO MERCADO, INTENSIFICARÁ O FENÓMENO 
DA MASSIFICAÇÃO DA ADVOCACIA”
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Justiça no mundo
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PROCESSOS PENAIS

Cidadãos vão ter advogado em toda a UE

CONVENÇÃO EUROPEU DOS DIREITOS DO HOMEM

Tribunal Europeu dá razão a “etarra”
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INQUÉRITO

Mais riscos de criminalidade informática

ESPANHA

Supremo Tribunal de Justiça vai analisar genocídio no Tibete



Loja ordem dos advogados

LOJA OA

Criações originais para o dia a Dia da Advocacia

BANDEJA VII CONGRESSO DOS 
ADVOGADOS PORTUGUESES

CHÁVENA, SPAL

As peças podem ser adquiridas no Conselho Geral, ou mediante encomenda para dept.administrativo@cg.oa.pt ou Loja OA, Largo 
de São Domingos, 14, 1.º | 1169- 060 Lisboa. No caso de encomendas ao custo de cada peça acresce o valor relativo aos portes 
de envio. As peças assinaladas (*) beneficiam de um desconto de 10%.

PIRÂMIDE, SPAL

PISA-PAPÉIS OCTÓGONO

MEDALHA VII CONGRESSO DOS 
ADVOGADOS PORTUGUESES

GRAVATA E LENÇO JOSÉ ANTÓNIO 
TENENTE
 

PASTA, 
JOSÉ ANTÓNIO TENENTE 

PORTA-JOIAS

BANDEJA 85 ANOS
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56 DESTINOS Florença - A cidade da arte
59 BENEFÍCIOS DOS ADVOGADOS Adegas e garrafeiras - A tradição presente nas festas
60 REFÚGIOS Mértola - Reviver o passado na Vila Museu
61 PALADARES Seleção de restaurantes na região de Mértola
62 FORA DE CASA

TEMPO
“A divagação  
é o domingo

do pensamento.”

Henri Amiel

TEMPO
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Destinos

A cidade da arte
FLORENÇA

GOSTOS DE FLORENÇA
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PASSEIO PELA HISTÓRIA

Palácio Vecchio 
(ao lado). A Praça 
della Signoria, 
com a famosa 
réplica da estátua 
de David (em 
baixo). A estátua 
de Neptuno (em 
cima) e o Mercado 
do Porcellino, 
com a estátua do 
porco selvagem 
de bronze
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Destinos

MUSEU A CÉU ABERTO 

PASSAGEM HISTÓRICA 
PARA A OUTRA MARGEM

A Praça Duomo (à esq.). A 
Ponte Vecchio (em cima). 
A Basílica de San Miniato 
El Monte (à esq.) fica num 
dos pontos mais altos de 
Florença e é considerada 
uma das mais belas igrejas 
românticas de Itália
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ADEGA REGIONAL DE COLARES, C. R. L.

ÚNICA – ADEGA COOPERATIVA  
DO ALGARVE

GARRAFEIRAS AGROVINHOS

QUINTA DE ABRIGADA

OPORTOSHARE

ADEGA COOPERATIVA  
DA VERMELHA

ADEGAS E GARRAFEIRAS

A tradição presente 
nas festas

Benefícios dos advogados
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MÉRTOLA

Reviver o passado na Vila Museu

Vista geral de Mértola (ao lado).
Pulo do Lobo (em cima).   
Praia Fluvial da Mina (em baixo)

Refúgios
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Paladares

Ordem dos Advogados NOVEMBRO/DEZEMBRO 2013

ALENTEJO

Gostos de raízes populares

Brasileiro

MONTE DE SÃO LUIS, MÉRTOLA. 
T E L . :  286 612 660.  E - M A I L : 
I N E S C E LO R I C O @ H OT M A I L .C O M. 
12H-15H E 19H30-22H30. €15.

Tamuje

RUA DOUTOR SERRÃO MARTINS, 34 -36, 
MÉRTOLA. TEL.: 286 611 115. 12H-15H E 
19H-22H. €13. 

Alengarve

AVENIDA AURELIANO MIRA FERNANDES, 
20, MÉRTOLA. TEL.: 286 612  210.  
12H00-00H00. €10.
 

RUA GRANDE, 3, SANTANA DE CAMBAS, 
MÉRTOLA.TEL.: 286 655 133. €15. 
ESPLANADA E PARQUE DE ESTACIONAMENTO. 
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Fora de casa
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BAILADO

O Lago dos Cisnes
1, 3 E 5 DE JANEIRO
COLISEU DOS RECREIOS, LISBOA,  
E COLISEU DO PORTO

Cinderela 
28 E 29 DE DEZEMBRO
TEATRO MUNICIPAL JOAQUIM BENEDITE, 
ALMADA

MÚSICA

Carmina Burana 
28 E 29 DE DEZEMBRO
CASA DA MÚSICA, PORTO, 
 E COLISEU DOS RECREIOS, LISBOA 

I exposição do Museu 
Nacional do Prado  
em Portugal
DE 3 DE DEZEMBRO A 30 DE MARÇO
MUSEU NACIONAL DE ARTE ANTIGA, 
LISBOA

Exposição de Presépios
DE 1 DE DEZEMBRO A 6 DE JANEIRO
A ARTE DA TERRA, LISBOA

Michael Bublé
1  E 2 DE FEVEREIRO
MEO ARENA, LISBOA

EXPOSIÇÕES

Vieira da Silva/Arpad 
Szenes
ATÉ 6 DE FEVEREIRO
CASA-MUSEU DA FUNDAÇÃO 
ARPAD SZENES-VIEIRA DA SILVA, LISBOA

TEATRO

Como Queiram
DE 9 A 26 DE JANEIRO
TEATRO MUNICIPAL SÃO LUIZ, LISBOA



64 LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA Principais alterações legislativas e orientações dos tribunais
66 EDITAIS Publicação das penas aplicadas pelos Conselhos de Deontologia
69 OSSOS DO OFÍCIO Histórias de acontecimentos invulgares
70 EM MEMÓRIA Homenagem a advogados
71 PARA LER Sugestões de leituras atuais para advogados e juristas
72 EFEMÉRIDES Comemorações do centenário da Faculdade de Direito de Lisboa 
74 CAUSAS Por Jaime Melo Baptista – Responsabilidade - A água, um recurso natural em risco 

de escassez 

REFERÊNCIA

REFERÊNCIA
“Nada é tão fácil que, 
feito de má vontade, 
não se torne difícil”.

Terêncio
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Legislação e jurisprudência

TRAMITAÇÃO ELECTRÓNICA  
DOS PROCESSOS JUDICIAIS

REGIME JURÍDICO DA AVALIAÇÃO DE 
IMPACTE AMBIENTAL

CÓDIGO DA ESTRADA

REGIME FINANCEIRO  
DAS AUTARQUIAS LOCAIS E DAS 
ENTIDADES INTERMUNICIPAIS

REGIME JURÍDICO DOS 
MEDICAMENTOS DE USO HUMANO 

CÓDIGO DOS REGIMES 
CONTRIBUTIVOS - REGULAMENTAÇÃO

CERTIFICAÇÃO ENERGÉTICA  
DOS EDIFÍCIOS

LEI DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA 
JUDICIÁRIO

CUSTAS PROCESSUAIS, MULTAS  
E OUTRAS PENALIDADES

LEGISLAÇÃO
COEFICIENTE DE ATUALIZAÇÃO 
ANUAL DE RENDA

EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE

ORGANISMO EUROPEU DE LUTA 
ANTIFRAUDE

FUNDO DE COMPENSAÇÃO DO 
TRABALHO E FUNDO DE GARANTIA 
DE COMPENSAÇÃO DO TRABALHO

COMBATE AO BRANQUEAMENTO 
DE VANTAGENS DE PROVENIÊNCIA 
ILÍCITA E AO FINANCIAMENTO DO 
TERRORISMO

ACTIVIDADE DE ADMINISTRADOR 
JUDICIAL



DIREITO JUDICIÁRIO
Directiva do Parlamento Europeu e do 
Conselho da União Europeia (UE) n.º 
2013/48/UE, 6 de Novembro – JOUE, 
S. L, n.º 294. Relativa ao direito de acesso 
a um advogado em processo penal e nos 
processos de execução de mandados de 
detenção europeus e ao direito de infor-
mar um terceiro aquando da privação de 
liberdade e de comunicar, numa situação 
de privação de liberdade, com terceiros 
e com as autoridades consulares.

CONTRATOS DE TRABALHO A TERMO 
CERTO
Lei n.º 76/2013, de 7 de Novembro - DR, 
S. I, n.º 216 - Assembleia da República
Estabelece um regime de renovação 
extraordinária dos contratos de traba-
lho a termo certo, bem como o regime 
e o modo de cálculo da compensação 
aplicável aos contratos objecto dessa 
renovação.

JURISPRUDÊNCIA
PRODUÇÃO DE PROVA 
TESTEMUNHAL
Acórdão do TC n.º 759/2013, de 2013-
-10-30, processo n.º 474/2013 – www.
tribunalconstitucional.pt
Declara-se, com força obrigatória geral, 
a inconstitucionalidade, por violação do 
artigo 20.º, n.º 1, em conjugação com o 
artigo 18.º, n.º 2, ambos da Constitui-

ção, da norma constante da parte fi nal 
do n.º 3 do artigo 146.º-B, do Código de 
Processo e Procedimento Tributário, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 
de Outubro, quando aplicável por força 
do disposto no n.º 8 do artigo 89.º-A da 
Lei Geral Tributária, na medida em que 
exclui em absoluto a produção de prova 
testemunhal nos casos em que esta é, 
em geral, admissível. 

OPOSIÇÃO À EXECUÇÃO
Acórdão da R. Lisboa de 2013-10-29, pro-
cesso n.º 181/2012 – www.datajuris.pt
1. Não tendo sido deduzida oposição à 
execução nos prazos previsto no art. 
813.º, n.os 1 e 3, do C. P. Civil, na redac-
ção anterior à Lei n.º 41/2013, o princípio 
processual da preclusão obsta a que, em 
acção declarativa autónoma proposta 
contra o exequente, seja pedida a de-
claração de inexistência, por extinção, 
do remanescente do pedido executivo. 
2. A exigência desse remanescente não 
confi gura abuso de direito, apesar de a 
exequente ter adquirido uma fracção 
penhorada em venda judicial em que a 
única proposta de aquisição apresentada 
foi a sua, se o incumprimento contratual 
ocorreu em 27/3/2001 e essa aquisição 
teve lugar em 7/12/2010, não estando 
provado que a aquisição tenha sido feita 
por um valor muito inferior ao real. 

Mais informação em www.oa.pt (Biblioteca/Correio 
jurídico e Jurisdata OA).

E REGIME JURÍDICO DAS FARMÁCIAS 
DE OFICINA
Decl. de Rectifi cação n.º 47/2013, de 4 de 
Novembro - DR, S. I, n.º 213 - Presidência 
do Conselho de Ministros; Secretaria-Ge-
ral. Rectifi ca o Decreto-Lei n.º 128/2013, 
de 5 de Setembro, do Ministério da Saú-
de, que procede à oitava alteração ao 
Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de Agos-
to, que estabelece o regime jurídico dos 
medicamentos de uso humano, à quarta 
alteração ao Decreto-Lei n.º 307/2007, 
de 31 de Agosto, que estabelece o regi-
me jurídico das farmácias de ofi cina, e 
à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 
20/2013, de 14 de Fevereiro, transpon-
do as Directivas n.os 2009/35/CE, de 23 
de Abril de 2009, 2011/62/UE, de 8 de 
Junho de 2011, e 2012/26/UE, de 25 de 
Outubro de 2012, publicado no Diário
da República, n.º 171, 1.ª série, de 5 de 
Setembro de 2013.

COMBUSTÍVEL IRRADIADO 
E RESÍDUOS RADIOATIVOS
Decreto-Lei n.º 156/2013, de 5 de No-
vembro - DR, S. I, n.º 216 - Ministério da 
Educação e Ciência. Estabelece o quadro 
legal e regulador para a gestão respon-
sável e segura do combustível irradiado 
e dos resíduos radioactivos e transpõe 
a Directiva n.º 2011/70/EURATOM, do 
Conselho, de 19 de Julho de 2011, que 
estabelece um quadro comunitário para a 
gestão responsável e segura do combustí-
vel irradiado e dos resíduos radioactivos.
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Momentos caricatos 
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Ossos do ofício
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TEIXEIRA PORTELA

MORGADO BATISTA

HERMÍNIO MODESTO

JOÃO FERNANDES

MANUEL ANSELMO TORRES

Em memória

A partir da ausência
Imaginar a forma 
doutro ser  
Na língua, proferir o seu desejo 
O toque inteiro 

Não existir 

Se o digo acendo os filamentos 
desta noturna lâmpada 
A pedra toco do silêncio densa 
Os veios de um sangue escuro 

Um muro vivo preso a mil raízes 

Mas não o vinho límpido 
de um corpo 
A lucidez da terra 
E se respiro a boca não atinge 
a nudez una 
onde começo 

Era com o sol  
E era um corpo 

Onde agora a mão se perde 
E era o espaço 

Onde não é 

O que resta do corpo? 
Uma matéria negra e fria? 
Um hausto de desejo 
retém ainda o calor de uma sílaba? 

As palavras soçobram rente ao muro 
A terra sopra outros vocábulos nus 
Entre os ossos e as ervas, 
uma outra mão ténue 
refaz o rosto escuro 
doutro poema 

António Ramos Rosa, in A Nuvem sobre a Página 



Para  ler
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Manual do Processo 
de Inventário à Luz do 
Novo Regime 

Acção de Reconhecimento 
da Propriedade Privada sobre 
Recursos Hídricos 

JOSÉ MIGUEL JÚDICE | JOSÉ MIGUEL FIGUEIREDO 

A Não-Punibilidade do Excesso de 
Legítima Defesa

BRUNO DE OLIVEIRA MOURA

Testamento Vital

JOSÉ ALBERTO R. L. GONZÁLEZ

Prática Processual Civil  
com o Novo CPC

EDGAR VALLES
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Efemérides

72

“São 100 anos de vida do país”
texto Ana Isabel Cabo

EFEMÉRIDE

QUATRO MIL ALUNOS 
E 200 DOCENTES

Uma biblioteca de 130 mil obras

Artur Rodrigues 
de Almeida Ribeiro, 
magistrado que legou à 
Faculdade a sua biblioteca

Edifício da Faculdade no Campo dos Mártires da Pátria
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Um ano de 
comemorações

Átrio da Faculdade atual

Afonso Costa, primeiro 
diretor (1913-1926) 



Causas
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JAIME MELO BAPTISTA
Presidente do Conselho Diretivo da ERSAR

A água, um recurso natural  
em risco de escassez

RESPONSABILIDADE

“É IMPORTANTE 
QUE CADA UM DE 
NÓS, CIDADÃOS E 

CONSUMIDORES, FAÇA A 
SUA PARTE”
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140 ANOS DE HISTÓRIA 
“THE  PROBLEM  IS  NOT  
INSURANCE,  IT  IS   RISK”, 
HENRY  MARSH  -  1901

HISTÓRIA DE SUCESSO  
 “O PROBLEMA NÃO É O  SEGURO, MAS  SIM O RISCO”, HENRY MARSH - 1901


